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			INTRODUÇÃO


			Quando observamos os dados sobre qualidade da área social no Brasil desde a Constituição de 1988, percebemos que, aos trancos e barrancos, todas as áreas evoluíram – educação, saúde e assistência. Menos uma: a segurança pública. Em matéria de violência, o país regrediu meio século, pelo menos. Taxa de homicídios no país é similar à da Síria em guerra. A população carcerária dobrou e a sofisticação das quadrilhas triplicou. O desespero da população na periferia urbana ameaça extravasar. Na UTI, a democracia brasileira luta para não sucumbir. 


			O que está por trás desse problema é o isolacionismo institucional. Em cada um dos estados brasileiros Polícia Militar não fala com Polícia Civil, salvo raras exceções. Nenhum dos dois fala com Ministério Público, além do mínimo necessário. O Ministério Público também não conversa com magistrado, salvo por baixo dos panos. Este que evita a qualquer custo o contato com o sistema prisional, e que, por sua vez, desconhece completamente a comunidade para a qual deve entregar o preso. Multiplique esse silêncio institucional por 27 estados da federação e se tem a dimensão da crise. 


			O verdadeiro lema da segurança pública no Brasil é “um por todos e todos por um”. O efeito desse processo conhecemos bem. Prende-se muito e mal. Mata-se demais no Brasil, especialmente pretos, pobres e analfabetos. Não se investiga nem se desvenda quase nada. Nas cidades o medo toma conta da população, prejudicando o comércio e o investimento, provocando ansiedade e distúrbios entre os que convivem com a rotina da violência. Tudo isso se reflete de forma nociva na educação, na saúde pública, no lazer, na convivência humana em geral. Com ônus imensamente maior para quem vive em bairros e periferias mais pobres. 


			Os efeitos danosos da desordem na segurança pública estão na ordem do dia, nem sempre da maneira mais promissora. O drama da insegurança contribuiu para radicalizar a população contra o estado, os políticos e os defensores de direitos humanos. “Bandido bom é bandido morto” – bradam os candidatos à salvação da lavoura. Ao mesmo tempo, a indignação toma conta dos que pensam de outro modo. Em um país tão desigual em que a violência maltrata descaradamente grupos marginalizados, uma declaração de guerra “aos criminosos” é logo traduzida como uma proposta de chacina. O país se parte entre rancores e ignorância. 


			Enfrentar o drama da violência no país exige uma mudança profunda, ao mesmo tempo intelectual e prática. O Brasil precisa de um novo ideário para a segurança pública, com nova visão sobre o problema e sobre o caminho para sua solução. O avanço desse ideário depende de superarmos o conjunto de visões influentes sobre a segurança pública, que ainda prejudicam a construção de novo regime. Também exige um conjunto de diretrizes e iniciativas que pavimentem o caminho do futuro a partir de novas experiências promissoras.


			O propósito central desse ensaio é sugerir as primeiras bases de um novo paradigma para a segurança pública. O atributo central desse projeto é o aprimoramento institucional contínuo e permanente. A efetivação desse atributo depende de três diretrizes: a colaboração federativa, a inovação institucional e a parceria entre estado, mercado e sociedade civil. Nesse novo horizonte a segurança deixa de ser vista como adversária da liberdade ou como salvação simplista do país. Se organizada de forma inteligente é, contudo, ferramenta central para a democracia e o progresso nacional.


			O ensaio se estrutura em duas grandes partes. 


			Na primeira, apresento o problema do isolacionismo institucional e traço breve diagnóstico do cenário de violência no país. 


			Examino inicialmente as tentativas erradas de avançar no setor a partir de dois paradigmas envelhecidos: o punitivismo e o vitimismo. Para o punitivismo, mais prisão, mais direito penal é a solução. Para o vitimismo, menos prisão, menos direito penal é o rumo da paz. Avalio também dois paradigmas emergentes, porém limitados. Para o gerencialismo as palavras de ordem são meta e pressão; os problemas da segurança são sobretudo técnicos. O comunitarismo, por sua vez, uma espécie de rousseauniano juvenil, limita-se a pregar a fé na capacidade da comunidade de se autogerir, sem sugerir qualquer rota crível para tal fim. 


			A reconstrução da segurança pública exige um novo paradigma de pensamento e ação: o paradigma cooperativo. A novidade está em apostar na capacidade coletiva do país de inovar, compartilhar experiências e ajudar-se reciprocamente. Converter o país todo em uma verdadeira fábrica de experimentação institucional que nos permita simultaneamente expandir o horizonte do possível, aprender com as experiências uns dos outros e evoluir continuamente. No método a proposta pode parecer modesta, mas está longe de ser conservadora. Aposta em um gradualismo acelerado como caminho para que o acúmulo de inovações gere resultados transformadores. 


			Na segunda parte traduzo as bases deste novo paradigma colaborativo na organização da segurança pública. 


			Três eixos complementares serão abordados. 


			No eixo vertical a colaboração federativa entre União, Estados e Municípios, hoje totalmente quebrada. Falta uma linguagem básica, organizada em torno de dados, metas e avaliação, que ordene a interação entre as diversas instituições que atuam na segurança pública nos três níveis da federação. No eixo horizontal é também decisivo construir e qualificar mecanismos de interação entre municípios e entre estados, de um lado, e entre polícia, Ministério Público, Judiciário e sistema penitenciário, de outro. Ao final, no eixo transversal, o foco da colaboração é a integração entre segurança e setores que definem a “antecâmara da criminalidade”, em especial defesa, assistência, educação e cultura. 


			A mensagem subjacente ao ensaio é a de que o principal adversário da democracia brasileira atualmente não é a direita ou a esquerda, mas a criminalidade. Como nunca tivemos um “projeto de Estado” na segurança pública desde a redemocratização, e como a organização brasileira é hoje um “salve-se quem puder”, o que resta ao país é a luta corporativa ou, pior, o populismo punitivista dos oportunistas que exploram a dor e sofrimento alheio sem a menor noção do que fazer na cadeira do poder. No meio deste caos, a credibilidade do Estado de Direito será inevitavelmente precária.




			Parte I


			Problema & Análise




			Capítulo I


			ISOLACIONISMO INSTITUCIONAL 


			Os traumas do regime militar e o receio de que a concentração de poder policial nas mãos da União pudesse reabrir, no futuro, a janela para a violência convenceu o constituinte a descentralizar radicalmente o sistema de segurança pública no país. A ideia era nobre: cada estado deveria cuidar da sua polícia e do seu regime de segurança. À União, ao contrário do que ocorrera nas áreas da saúde, assistência e educação, não competiria exercer papel “coordenador”.1 


			A direção escolhida pelo projeto constituinte de 1987 era bastante distinta do que o país fizera nas constituições anteriores. A Constituição de 1937, por exemplo, foi a primeira a dedicar capítulo específico à segurança nacional.2 Na Constituição de 1946, a segurança era matéria de competência estadual, cabendo à União a defesa externa e a organização das forças armadas.3 A Constituição de 1967, por sua vez, manteve capítulo sobre segurança, com estrutura leve,4 que permitia ao Executivo federal ampla flexibilidade de ação. O que se seguiu foi a militarização da segurança pública e o autoritarismo. 


			A Constituição de 1988 previu no artigo 144 os órgãos integrantes da segurança pública nacional. Com isso tolhe boa parte da autonomia e liderança do governo federal e elimina a margem para estruturações alternativas da segurança em cada estado. Ao mesmo tempo, a Constituição também delimitou os papéis complementares das políticas civil e militar,5 restringindo a possibilidade de que a política legislativa, em momento seguinte, interferisse na autonomia de cada órgão. Por fim, os municípios foram deixados parcialmente de fora do sistema de segurança (embora, na prática, tenham gradualmente se imiscuído no campo).


			Em síntese, com o intuito de preservar a democracia contra novos desmandos do autoritarismo, o Brasil optou por implementar em 1988 um regime de segurança descentralizado, compartimentado e rígido. O que antes era concentrado nas mãos do Presidente agora passa às mãos de cada um dos Governadores. Ao mesmo tempo, em cada estado, o detalhamento constitucional dos órgãos da segurança pública imuniza as corporações contra eventuais interferências políticas no seu modus operandi. 


			A descentralização e compartimentalização da segurança pública foi acompanhada, na Constituição de 1988, da distribuição também rígida de competências entre membros do Judiciário, este também subdividido em partes relativamente autônomas.6 E o Ministério Público ingressa na nova ordem constitucional como um poder quase-autônomo da República – ao lado do Executivo, Legislativo e Judiciário –, responsável, entre outras atribuições centrais, pelo gerenciamento da ação penal e pela proteção dos indivíduos e grupos vulneráveis. 


			O lema da solução democratizante da segurança pública no Brasil foi “dividir para proteger”. Com a força distribuída entre inúmeras caixinhas, cada uma delas cuidadosamente delimitada e conectada, segundo critérios rígidos e, em grande parte, protegidos constitucional­mente, o Brasil cria uma enorme e complexa estrutura federada de segurança pública. Como se algemaram as mãos do poder central, cumpriu-se, à primeira vista, o propósito de neutralizar as violações contra direitos humanos politicamente motivadas nos porões das delegacias e do Exército. 


			Mas, ao mesmo tempo, toda a estrutura de segurança no Brasil é transformada em oligopólio de instituições ensimesmadas. 


			O problema começa nas polícias. 


			A premissa da divisão de competências entre polícias estaduais e federais é a complementaridade: cada uma realiza uma etapa na política de segurança pública. Mas, na prática, Polícia Militar (“PM”) e Polícia Civil (“PC”) não trocam informações nem colaboram. Tampouco cooperam com as Polícias Federal e Rodoviária Federal. Um exemplo ilustrativo da “competição” policial é o que ocorreu na prisão do traficante “Nem da Rocinha”, em 2011:


			Os três advogados e a Polícia Civil insistiam que o Corolla fosse removido para o 15º DP, que ficava a cinco minutos dali. A PM e a PF estavam inflexíveis, dizendo que, como o cônsul havia invocado imunidade diplomática, o caso agora recaia em jurisdição federal. 


			Conforme aumentavam a gritaria e as recriminações, policiais civis e militares, segundo afirma uma testemunha ocular, apontaram suas armas uns contra os outros. Seja como for, no meio daquela confusão, o tenente, agachado, foi até a traseira do Corolla e enfiou um canivete num dos pneus, para impedir que o carro fosse removido para o 15º DP. 


			Foi quando a Core, armada até os dentes, apareceu e simplesmente estacionou o blindado na frente das viaturas da PM, para garantir que seus policiais não fossem a lugar nenhum. A essa altura, o terçar robótico das armas se fazia ainda mais eminente quando o helicóptero da Polícia Civil entrou em cena, filmando tudo.7 


			O isolacionismo também caracteriza o Ministério Público. 


			A relação com a polícia é ora pautada pela desconfiança, ora pela competição. Com a expansão do poder investigatório do MP recen­temente,8 que agora deixa de depender da polícia para a instrução do processo, a tensão aumentou. E se aprofundou ainda mais com o regime de delação premiada: quem tem competência para negociá-las? Na Operação Lava Jato, o MP considerou que as informações prestadas pelo ex-Ministro Antonio Palocci não eram suficientes para justificar um “acordo” de redução de pena, mas a proposta de acordo foi submetida diretamente pela polícia à apreciação do magistrado e homologada. 


			De outro lado, a relação do MP com o Judiciário, em casos graves, ameaça comprometer a independência. No imaginário do país e na autoimagem do MP, formou-se a imagem do “mocinho” que luta contra o “bandido”. À primeira vista, a boa imagem contribui com o prestígio da instituição. Mas, se o “bom procurador” é aquele que corre contra o ladrão, todos os que criarem qualquer empecilho ao desfecho do romance são moralmente criticáveis. A pressão da opinião pública – e dos próprios procuradores – arrisca contaminar o espaço de deliberação e decisão dos magistrados. 


			Por fim, o isolacionismo é também marcante na ação da Justiça, que modificou seu papel e imagem ao longo dos últimos anos. Deixou de ser o poder silencioso para se converter no poder mais histriônico e, com frequência, o mais corporativo. Não é claro onde termina o direito e onde começa a política, nem onde se encerra o papel da Justiça e onde começa o espaço dos demais poderes para acertar ou errar por último. Em casos emblemáticos, cada decisão da Justiça é um show solo, com repercussões inevitáveis para outras partes do Estado.


			O efeito cumulativo do ciclo de isolamentos, sem rumo certo ou parâmetro adequado de organização entre as partes, é a desordem institucional e o caos da violência.9 Cada grupo de interesses organizados – nas polícias, no MP, na Justiça, nos presídios – entra no jogo político dos benefícios de grupo. Sorrateiramente, essas organizações passam a operar para preservar e ampliar interesses, e não para prestar com qualidade o serviço de segurança e justiça nacional. Ao mesmo tempo, o jogo de interesses corporativos entre os órgãos responsáveis pela segurança e justiça no país contribui para afundar a sociedade no caos da violência.


			É cada vez mais profundo o ensimesmamento institucional na segurança pública. O senso de superioridade (e de autoproteção) que suas instituições cultivam acabam por paralisar a sua capacidade de evoluir. Hoje, é muito mais fácil convencer o país dos desvios crônicos da polícia, do MP ou da Justiça, do que convencer a um pequeno grupo de uma dessas instituições de que ela errou, erra e precisa rever sua organização e funcionamento. A culpa é sempre do outro.


			


			

				

					1 Em 1988, criamos as bases para o federalismo cooperativo da saúde, com a força e capilaridade do movimento sanitarista no país.  Nos anos 1990, demos os primeiros passos para estruturar o federalismo da educação, criando sistema de dados nacionais, metas pactuadas, avaliações periódicas, financiamento redistributivo com base em critérios objetivos, sistema de apoio a redes frágeis.  Na última década, foi a vez de avançarmos no SUAS: criando e fortalecendo ampla rede de assistência social, com coordenação centralizada, capilaridade municipal, sistema nacional de obtenção de dados e de avaliação contínua. Em segurança, contudo, ainda vivemos na era “pré-cooperativa”. 


				


				

					2 BRASIL. “Constituição (1937)”. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, 1937. Disponível  em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao37.htm. Acesso em 08.02.2019.


				


				

					3 BRASIL. “Constituição (1946)”. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, 1946.  Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1940-1949/constituicao-1946-18-julho-1946-365199-publicacaooriginal-1-pl.html Acesso em 08.02.2019.


				


				

					4 BRASIL. “Constituição (1967)”. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 1967. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1960-1969/constituicao-1967-24-janeiro-1967-365194-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em 08.02.2019. 


				


				

					5 A definição se encontra nos parágrafos 4º e 5º do art. 144 da Constituição: §4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares; § 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 


				


				

					6 BRASIL. “Constituição (1988)”. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em 08.02.2019. 


				


				

					7 GLENNY, Misha. O dono do morro: um homem e a batalha pelo Rio. São Paulo: Companhia das Letras, 2016. 


				


				

					8 BRASIL. Recurso Extraordinário 593.727. Relator Ministro Gilmar Mendes. Supremo Tribunal Federal.  DJ 9 out. 2008. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2641697. Acesso em 08.02.2019. 


				


				

					9 Cf. INSTITUTO SOU DA PAZ. “Preservação de milhares de vidas não pode ficar à mercê da instabilidade política do país”. Disponível em: http://www.soudapaz.org/o-que-fazemos/noticia/preservacao-de-milhares-de-vidas-nao-pode-ficar-a-merce-da-instabilidade-politica-do-pais-afirmam-organizacoes/36. Acesso em 08.02.2019. 


				


			




			Capítulo II


			BREVE RETRATO DO CAOS 


			Um dos efeitos do isolacionismo institucional é o caos da violência. A escala da criminalidade no Brasil é recorde. Em 2016, o país registrou 62.517 homicídios,10 enquanto a Síria, arrasada pelo conflito, computou 43.077 homicídios no mesmo período. Embora as dimensões populacionais sejam diferentes (18 milhões de pessoas na Síria; 207 milhões no Brasil), o número não deixa de chocar: são 20.000 pessoas a mais que perdem suas vidas no Brasil, em apenas 1 ano, do que na Síria.


			Gráfico 1 – Número de Homicídios Brasil e Síria (2012-2016)


			[image: ]


			Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, Departamento de Pesquisa sobre Conflito e Paz da Universidade de Uppsala.


			O que torna a violência ainda mais dolorosa no país é sua distribuição desigual. 


			Por um lado, a violência tem preferência regional: prefere o Norte e Nordeste às demais regiões do Brasil. Em 2016, os dez estados brasileiros com a maior taxa de homicídios por 100.000 habitantes foram Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Pará, Amapá, Pernambuco, Bahia, Goiás, Acre, Ceará e Roraima. Ao mesmo tempo, a região Sudeste experimentou uma pequena queda em suas taxas, liderada por reduções do número de homicídios no estado de São Paulo.11


			[image: ]


			Fonte: Atlas da Violência 2018. 


			Esse cenário se agravou ao longo dos últimos 30 anos. Todas as regiões do Brasil, com exceção do Sudeste, experimentaram aumento no número de homicídios, como o gráfico abaixo indica. No Norte e Nordeste, uma vez mais, a escalada de violência foi tão expressiva que compensou em muito a redução no Sudeste. O saldo nacional é altamente negativo.


			Gráfico 2 – Taxa de Homicídios por 100.000/habitantes (1988-2016)


			[image: ]


			Fonte: Mapa das Armas (1988-1995) e Atlas da Violência (1996-2016).


			Por outro lado – e este é seu aspecto mais abjeto – a violência brasileira tem uma preferência de cor. Em 2016, a taxa de homicídio de negros em 2016 foi de 40,2 mortos por 100 mil habitantes (contra 16 por 100 mil, nos demais grupos sociais).12 Negros sofrem o dobro de chance de serem assassinados13 e compõem mais da metade da população carcerária do país (64%).14 Há um racismo institucionalizado no país. 


			O Brasil já possui a terceira maior população carcerária do mundo, com 726 mil pessoas nas prisões. Só perdemos para os Estados Unidos (com 2.145.100 presos), e a China (com 1.649.804 presos).15 Ultrapassamos há pouco tempo a Rússia (hoje com 646.08 presos). Em uma corrida frenética, praticamente dobramos nossa população carcerária em 10 anos.16 Quase todos os presos, negros e pobres, estocados em prisões superlotadas.17


			Gráfico 3 – Evolução da População Carcerária no Brasil
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			Fonte: Infopen/Ministério da Justiça      Elaboração: G1


			Os efeitos da desorganização na segurança pública e de seu viés de raça sobre a coletividade são profundos. A população brasileira se sente cada vez mais ameaçada, sobretudo em grandes centros urbanos. A “lista do medo”, por ordem crescente, é ser vítima de sequestro-relâmpago, estupro, roubo a residência, e roubo seguido de morte.18 Silenciosamente, os jovens negros começam a mudar seu comportamento – olhar por onde andam, com quem falam, como se comportam, como se o país não lhes pertencesse.


			Nas periferias o espaço vazio que deveria ser habitado pelo Estado de Direito não fica guardado à sua espera. A sociedade vai se abrindo a formas alternativas de organização, com papel cada vez mais importante exercido pelas igrejas e pelo tráfico. A voz da Justiça, que não vem da democracia e dos valores do direito, ali provém da fé e das armas.


			


			

				

					10 Cf. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA E INSTITUTO DE PESQUISA APLICADA. Atlas da Violência 2018. Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/06/FBSP_Atlas_da_ Violencia_ 2018_Relatorio.pdf. Acesso em 16.06.2018. 


				






				

					11 Cf. Cf. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA E INSTITUTO DE PESQUISA APLICADA. Atlas da Violência 2018. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/180604_atlas_da_violencia_2018.pdf. Acesso em 08.02.2019.


				


				

					12 Cf. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA E INSTITUTO DE PESQUISA APLICADA. Atlas da Violência 2018. Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/06/FBSP_Atlas_da_Violencia_2018 _Relatorio.pdf. Acesso em 16.06.2018. 


				


				

					13 Em alguns casos, o número é mais expressivo, como indicado no Índice de Vulnerabilidade Juvenil, 2017. Cf. https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000260661. Acesso em 08.02.2019.


				


				

					14 Cf. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Censo das Unidades Prisionais, 2016. Disponível em: http://dados.mj.gov.br/dataset/infopen-levantamento-nacional-de-informacoes-penitenciarias/resource/5652dceb-d81a-402f-a5c8-e4d9175241f5. Acesso em 08.02.2019. 


				


				

					15 Cf. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. “Há 726.712 pessoas presas no Brasil”. Disponível em: http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil. Acesso em 08.02.2019. 


				


				

					16 Cf. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. “Quais são os números da justiça criminal no Brasil?” Disponível em: http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/02/b948337bc7690673a39cb5cdb10994f8.pdf. Acesso em 08.02.2019. A nova legislação surgiu para descriminalizar o consumo, mas, ao não trazer parâmetros para diferenciar o que seria consumo e o que seria tráfico, aumentou as prisões (Cf. Instituto Igarapé. “10 anos da lei de drogas: quantos são os presos por tráfico no Brasil?”. Disponível em: https://igarape.org.br/10-anos-da-lei-de-drogas-quantos-sao-os-presos-por-trafico-no-brasil. Acesso em 08.02.2019). BRASIL. Lei n. 11.343 de 23 ago. 2006. Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm. Acesso em 08.02.2019. 
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